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NTE 

• 

Frna n°  õ-?  ck proc 
_ 

• 
_ 	Parlamentar Câmara 21unicipa e sao www,6 

- , C) HOJE 
e(wPreijetcCde i M 9  20  

Dispõe sobre a isen 	 mento de 
taxa de inscrição para os co 	sos públicos 
municipais 	para 	os 	rabalhadores 
desempregados do Município de São Paulo. 

PRWDEr 
C' 	• 

EMMDISCLISSXD 
A Câmara Muni t  epal de SiláMA&Uáprova: 

• 

1 13 DEZ 2 ,  7 02 AG° 2004 

- Dí. (,4 

Art. 10  - Ficam isento do pagamento da taxa de inscriçao os deelijké`dados 

residentes no Município de São'auto nos concursos para preenchimento de cargos públicos 

municipais, da administração direta e indireta da Prefeitura. 

Parágrafo Único — Considera-se desempregado aquele que comprovar não manter 

vínculo empregatício no período de 3 (três) meses anteriores a data de publicação do Edital 

de Abertura do Concurso Público Municipal. 

Art. 20  - Cabe à Prefeitura do Município de São Paulo, em sua administração direta 

e indireta, em seus respectivos setores de seleção e recrutamento de Pessoal fiscalizarem no 

sentido da observância no disposto do artigo anterior da presente Lei. 

Art. 30  - Fica proibido a distinção no que se refere ao acesso às informações, 

serviços, equipamentos e outros materiais entre pessoas que utilizarem desta isenção. 

Gabinete do Vereador Paulo Fiorilo — PT/SP 
Palácio Anchieta • Viaduto Jacarei, 100 • 01380-900 • São Paulo - SP fone: 3111-2000 fax 3111-2079 

41, 

PRESIDENTE 



1 CAMARA MN 	 PAULO 
SEGUE0);ún , . , , 
sob i° 	4., 	folhá u ;1,, -.Á.;iia ,-;;31) sob 

. •:. ,(tc,acoN 

b 	ç'"  0. 	5•".  

towewroseawomorommeernweasorms, 

f Adelina Cieone 
SSIstente Pamentar 
Registro 100.406 



I Fo'h ..; n y) _o 2- _ dr) proc. 

Aderrzl 	 r"atmentar 

Câmara Municipal de São Tadlié 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 

de verbas próprias, suplementadas se necessário, sem ônus aos munícipes que pagarão 

integralmente a taxa de inscrição. 

Art. 50  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 2005. 

Gabinete do Vereador Paulo Fiorilo — PT/SP 
Palácio Anchieta • Viaduto Jacarei, 100 • 01380-900 • São Paulo - SP fone: 3111-2000 fax 3111-2079 



Folha 	0.3 do proc. 
N.10 	LI 

Câmara 911unicipal" de 9-*''bC1 	d&'"Íltat  

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei trás à tona a questão da iniciativa estatal para a inclusão 

social. O serviço público, oferecido pelo Estado, deve sempre primar pela qualidade tanto na 

prestação quanto na formação de seus quadros. Entretanto, é latente que cabe à 

administração pública zelar pela inclusão e justiça social. 

A Constituição Federal garante que o Estado promoverá, em todas as suas esferas 

de atuação, a constante inclusão social. 

É nesta linha que o presente projeto de Lei vem atuar. Ao garantir a isenção do 

pagamento de inscrição ao trabalhador desempregado, a municipalidade garante que uma 

boa parcela dos paulistas participe do processo de seleção. Com  as altas taxas de 

desemprego na cidade, fica evidente que tal medida traz a oportunidade de pessoas 

desempregadas em retornar ao mercado de trabalho. 

É importante ressaltar que garantir ao desempregado a volta ao mercado de 

trabalho é assegurar que haja mais circulação de capital, movimentando a economia e 

111) 	promovendo o desenvolvimento econômico e social na cidade. 

Desta forma, este gabinete apresenta o presente projeto de Lei, contando com a 

aprovação dos nobres pares para que a prefeitura promova inclusão e justiça social no 

município de São Paulo. 

Gabinete do Vereador Paulo Fiorilo — PT/SP 
Palácio Anchieta • Viaduto Jacarei, 100 • 01380-900 • São Paulo - SP fone: 3111-2000 fax 3111-2079 
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16 - PAR 
16- 1330/2005  

PARECER N.° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 0427/2005. 

Trata-se de projeto do nobre Vereador Paulo Fiorilo que versa sobre a 

isenção de pagamento de inscrição de concurso público para desempregados no 

• 	Município de São Paulo. 

Consoante ao artigo 13, I da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 

cabe ao Legislativo Municipal legislar sobre assuntos de interesse local. 

Nesta linha, fulcra-se o referido Projeto, que pretende dar ao 

desempregado da cidade a oportunidade de voltar ao mercado de trabalho, via 

concurso público municipal. Tal feita se dá principalmente porque existe uma 

parcela considerável dos desempregados da cidade que não tem renda para 

pagar a taxa de inscrição dos concursos públicos municipais. 

Com valores de inscrições que superam os R$100,00 (cem reais), o 

munícipe que já se encontra abaixo da linha da pobreza, fica totalmente excluído 

da chance de disputar uma vaga no setor público, e, por conseguinte, mudar sua 

situação sócio-econômica. 

O município, ao impedir que esta parcela da população participe do 

processo de seleção, exclui pelo fator financeiro, quem pode ou não concorrer a 

uma vaga, realizando uma seleção prévia que se não é ilegal, é no mínimo 

imoral. 

17- RELCOM 
17- 1863/2005 
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na cidade de São Paul 

uir as arestas entre os mais diversos 

ovendo a direta redistribuição de renda 

An douta Comissão pela legalidade e 

jeto de Lei. 

o exposto, é est 

Ao buscar uma solução para o problema o projeto de Lei promove a 

inclusão social, respeitando os ditames da Constituição de Federal, que em seu 

artigo 60  garante como direito social o emprego, entre outros. 

Finalmente, o presente projeto, que será devidamente regulamentado 
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CAMARÁ MUNICIPAL DE S'A'10 12!t 

16- PAR 
16- 0673/2006 

PARECER N9 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N 9- 427/05. 

De autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo, o presente projeto 
isenta do pagamento da taxa de inscrição os desempregados residentes no 
Município de São Paulo nos concursos para o preenchimento de cargos públicos 
municipais, da administração direta e indireta da Prefeitura. 

De acordo com a propositura, considera-se desempregado aquele 
que comprovar não manter vínculo empregatício no período de 3 (três) meses 
anteriores a data de publicação do Edital de Abertura do Concurso Público 
Municipal. er 	Caberá à Prefeitura do Município de São Paulo, em sua 
administração direta e indireta, em seus respectivos setores de seleção e 
recrutamento de Pessoal fiscalizarem no sentido da observância no disposto do 
artigo anterior da presente Lei. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se propiciar a participação 
dos desempregados na seleção para o preenchimento de cargos públicos 
municipais, da administração direta e indireta da Prefeitura, contribuindo, dessa 
forma, para a sua volta ao mercado de trabalho. 

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela 
legalidade da iniciativa. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, 
motivo pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Admin ,traç. .47ública, em (LI, loc.,f0(2, • 

17- RELCOM 
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o 

16- PAR 
16- 1258/2006 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E 
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0427/2005. 

O projeto de lei de autoria da nobre vereador Paulo Fiorilo "dispõe sobre a isenção do 

pagamento de taxa de inscrição para concursos públicos municipais para os 

trabalhadores desempregados do município de São Paulo" para preenchimento de cargos 
110` públicos municipais, da administração direta e indireta, devendo o desempregado 

comprovar não manter vínculo empregaticio no período de 3 (três) meses anteriores à 

data de publicação do edital de Abertura do Concurso Público Municipal. 

A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade. A Comissão de 

Administração Pública manifestou-se favoravelmente. 

Justifica o autor que, ao isentar do pagamento de inscrição do trabalhador desempregado, 

a municipalidade garante que uma boa parcela dos paulistas participe do processo de 

seleção, ficando evidente que tal medida traz a oportunidade de pessoas desempregadas 

retornem ao mercado de trabalho. Importante citar que o desemprego em junho de 

2006,na região metropolitana de São Paulo atingiu a taxa de 16,8%, totalizando 1,683 

milhões de pessoas desempregadas conforme pesquisa realizada em conjunto pelo 

-111i 

	

	Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese) e 

Fundação Sistema Estadual de analise de Dados (Seade). 

Por todo o exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho é de parecer que 

este projeto de lei, pelo alcance social, deva prosperar, manifestando-se, portanto, 

favoravelmente. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P ULO 
16 - PAR 
16- 1817/2006 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N2 427/2005 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo, visa isentar os 

trabalhadores desempregados da taxa de inscrição para os concursos públicos do Município 

de São Paulo, desde que comprovem não manter vínculo empregatício no período de 3 

(três) meses anteriores a data da publicação do Edital de Abertura do Concurso Público 

Municipal. 

Conforme justifica o autor, a presente propositura objetiva criar a oportunidade para 

que pessoas desempregadas tenham a possibilidade de retomar ao mercado de trabalho, o 

que contribuirá para o desenvolvimento econômico e social na Cidade. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de 

sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em  

17- RELCOM 
17- 2386/2006 



4 Wel i,ria 43 r 
— 	 • 	 . 
' (‘Drío. 

■- ••; 

01+ SGP-2 

4  J.3 P,21.-3, 09 /O 	i 

"2-222j 

1V1ARIATEREZA AFFONSO S.J.. A 
Técnico Partamentar 

Segue(m) juntado(s), nesta! 
data, documento(s) e foiha) 
de inform,ção rubfrfos sob 

10R-1  
OL 

4 niski 
Assistant 	ariamentar 

RU 100.453 

— s 

Pu.blicadono t..)'íA7:10 OFICIAL 
0 1  

•-• 	
•2• 	r•••• 	

e 

" ••"` 

, 

';,• 



(Pausa) Está aprovado. 

Câmara MunidÊ 
MINIGNe1112611, 

São 
RF 100.453 

TAQUIGRAFIA 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

‘41 

rod.: 01 fl.:45 	 rev.: 	 evento: 115-SE data: 19/04/2007 
Orador(es): Pres., Carlos Apolinario, Netinho 

- "PL 427 /2005, do Vereador PAULO FIORILO (PT). Dispõe sobre 

a isenção do pagamento de taxa de inscrição para os concursos públicos 

municipais para os trabalhadores desempregados do Município de São 

Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 1". Aprovação mediante voto favorável da 
4: V 

maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Adilson Amadeu - PTB) - Em discussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão.A votos. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão;,o ,contrários, ou aqueles 

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 
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EQUIPE DE TAQUIGRAFAI‘s.sé: r 	 , P.4 
NOTAS TAQUICRÁFICAS SI 1l 	,A0 FINAL 

rn 	r 

SESSÃO: 198-SE 	DATA: 18/12/2007 	 FL: 54 DE 92 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 427 /2005, do Vereador PAULO FIORILO (PT). Dispõe sobre a isenção do 

pagamento de taxa de inscrição para os concursos públicos municipais para os trabalhadores 

desempregados do Município de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 2a APROVAÇÃO 

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos 427/05. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 

Mod.2[NotasApanhamento] 
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,  Papel para informação, rubricado como folha n° 	/ 2 	kl  

do processo n.°01 -- VP-4'  (6 	i( 	/ 20  6 & 	(a) 

À SGP - 23 - Sr. Supervisor, 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 198a 

Sessão Extraordinária, no dia 18 de dezembro de 2007, estando em condições de ser 

encaminhado à sanção. 

11/01/2008 

L ZIA DE ALMEIDA LEITE 
Secretária de Apoio Legislativo - Subst. 

SGP 2 

4 

A. 
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sta data 
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do Santos 
• J. 

Sra. Kathya, 

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, providenciar 
carta de lei e registro. 

03/01/08 

JOSE CRISI INQSOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 

Oficiado conforme despacho de V.Sa. 

03/01/08 
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SAO PAULO 
São Paulo, 1),:e de janeiro de 2008. 

23 - OF-SGP23 
23- 0024/2008 

• Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela 
Câmara em sessão de 18 de dezembro de 2007, relativa ao Projeto de Lei no 
427/05, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que dispõe sobre a isenção do 
pagamento de taxa de inscrição para os concursos públicos municipais para os 
trabalhadores desempregados do Município de São Paulo. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

• 
ANTONIO CARLO RODRIGUES 

Preside te 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/krms 



CÂPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 18 DE DEZEMBRO DE 2007. 

Cópia extraída de fls. no 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI No 427/05). (Ver. 

Paulo Fiorilo - PT). Dispõe sobre a isenção do pagamento de taxa de inscrição 

para os concursos públicos municipais para os trabalhadores desempregados do 

Município de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0  

Ficam isentos do pagamento da taxa de inscrição os desempregados residentes 

no Município de São Paulo nos concursos para preenchimento de cargos públicos 

municipais, da administração direta e indireta da Prefeitura. Parágrafo único. 

Considera-se desempregado aquele que comprovar não manter vínculo 

empregatício no período de 3 (três) meses anteriores a data de publicação do 

Edital de Abertura do Concurso Público Municipal. Art. 2 0  Cabe à Prefeitura do 

Município de São Paulo, em sua administração direta e indireta, em seus 

respectivos setores de seleção e recrutamento de pessoal fiscalizarem no sentido 

da observância no disposto do artigo anterior da presente lei. Art. 3 0  Fica 

proibida a distinção no que se refere ao acesso às informações, serviços, 

equipamentos e outros materiais entre pessoas que utilizarem desta isenção. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 

de verbas próprias, suplementadas se necessário, sem ônus aos munícipes que 

pagarão integralmente a taxa de inscrição. Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
LEI No 
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DE 200 

Dispõe sobre a isenção do pagamento de 
taxa de inscrição para os concursos 
públicos 	municipais 	para 	os 
trabalhadores 	desempregados 	do 
Município de São Paulo. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 18 de dezembro de 2007, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Ficam isentos do pagamento da taxa de inscrição os 
desempregados residentes no Município de São Paulo nos concursos para 
preenchimento de cargos públicos municipais, da administração direta e indireta da 
Prefeitura. 

Parágrafo único. Considera-se desempregado aquele que comprovar 
não manter vínculo empregatício no período de 3 (três) meses anteriores a data de 
publicação do Edital de Abertura do Concurso Público Municipal. 

Art. 2 0  Cabe à Prefeitura do Município de São Paulo, em sua 
administração direta e indireta, em seus respectivos setores de seleção e 
recrutamento de pessoal fiscalizarem no sentido da observância no disposto do 
artigo anterior da presente lei. 

Art. 3 0  Fica proibida a distinção no que se refere ao acesso às 
informações, serviços, equipamentos e outros materiais entre pessoas que utilizarem 
desta isenção. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução da presente lei 
correrão por conta de verbas próprias, suplementadas se necessário, sem ônus aos 
munícipes que pagarão integralmente a taxa de inscrição. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de janeiro de 2008. 

O Presidente, 
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São Paulo, 08 de janeiro de 2008. 

Recebi ofício SGP-23 no 0024, de 08/01/08, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei n° 427/05, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo. 

S . G . A" -.7F1." 

03 JAN 2008 
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Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de VETO 

TOTAL. 

Em, 13/02/2008. 

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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07 FEV 2008 	 Nos termos do 

111.....§D PEr)
ência ncaminhou à sanção cópia autêntica do Projeto de Lei n2  427/05, de autoria 

.cto—st-eread Paulo Fiorilo, aprovado por essa Egrégia Câmara na sessão de 18 de 

dezembro de 2007, que objetiva dispor sobre a isenção do pagamento de taxa dei::  

inscrição nos concursos públicos municipais para trabalhadores desempregados do? .  

Município de São Paulo. 	 . • 
*11 

Não obstante os meritórios propósitos que impulsionarar0 

seu autor, a medida não reúne condições de ser convertida em lei, impondo-se seu vetor 

total com fulcro no § 1 2  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, por:" 

inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público, nos termos das= 5, 

considerações a seguir aduzidas. 
*-1= 

A propositura visa conceder benefício aos desempregados 

residentes no Município de São Paulo, consistente na isenção de pagamento da taxa de • inscrição nos concursos públicos municipais destinados ao provimento de cargos no:-- 

âmbito da Administração Direta e Indireta, desde que os alcançados pela pretendida 

norma comprovem não manter vínculo empregatício no período de 3 (três) meses 

anteriores à data de publicação do edital do respectivo certame. 

Resta evidente, pois, que a mensagem aprovada colima 

dispor sobre normas atinentes à realização de concursos públicos e processos 

seletivos, cuidando, portanto, de assunto relacionado à organização administrativa, co 

clara interferência nas atividades e atribuições do Poder Executivo. 

Com efeito, as leis que tratam da organiza 

administrativa são de iniciativa privativa do Prefeito, "ex vi" do disposto no inciso IV do § 

22  do artigo 37 da Lei Orgânica do Município. 

Ademais, não se pode olvidar que a mensagem aprovada 

importa em acréscimo de despesas que oneram os cofres municipais, sem, todavia, 

ofício acima referenciado, Vossa 

SGM - 002 
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contar com a correspondente indicação dos correspondentes recrso7gaceiros, 

apresentando-se, portanto, em desacordo com as normas estabelecidas pela Lei 

Complementar Federal ng 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 

em especial no que pertine a seus artigos 15 e 16. 

Por conseguinte, a propositura, seja por dispor sobre 

matéria de organização administrativa, seja por impor despesas e estipular regras a 

serem executadas pela Administração Municipal, extrapola as atribuições do Legislativo 

e invade a esfera de competências específicas do Executivo, infringindo o princípio 

constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2 2  

da Carta Magna e reproduzido no artigo 6 2  da Lei Orgânica local. 

Cumpre ainda destacar que, nos termos do artigo 107 da 

Lei Maior Paulistana, os concursos públicos de ingresso de servidores são realizados 

por entidades dissociadas da Administração, as quais, embora sem fins lucrativos, 

cobram taxas de inscrição dos candidatos a título de ressarcimento pelas despesas 

efetuadas com a realização do certame e pelos serviços prestados, via de regra 

envolvendo consideráveis encargos e custos. 

A propósito, a Lei ng 13.758, de 16 de janeiro de 2004, que 

dispõe sobre normas gerais para a realização de concursos públicos de ingresso para 

provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da Administração Pública 

Municipal Direta e Indireta, determina, no § 32  de seu artigo 22, que o valor a ser 

cobrado como taxa de inscrição em concursos públicos e processos seletivos realizados 

pela Prefeitura do Município de São Paulo não pode ser superior a 10% (dez por cento) 

do vencimento inicial da carreira objeto do certame. 

Dessa forma, em face da isenção proposta pelo texto 

aprovado, à míngua de outros mecanismos facilitadores de sua concretização, ou a 

entidade eleva o valor da taxa, em prejuízo dos demais candidatos não beneficiados 

pela isenção, a fim de prover as necessárias despesas, observado o limite fixado no 

diploma legal acima mencionado, o que é injusto, ou repassa os custos para a 

Administração Municipal, a quem caberia arcar com tais ônus, aí esbarrando no acima 

apontado obstáculo orçamentário-financeiro. 

Cuida-se, como se vê, de impasse que na prática 

inviabiliza por completo a execução da lei. 

Demais disso, ainda que superados os obstáculos aci 

destacados, tal admitindo-se unicamente para possibilitar a continuidade 

argumentação, não se pode deixar de registrar que a concessão do benefício tão-só 



Folha n° 2À  do Pr9e. 
N° iíide (7.  

Adakina Cicorte - Ass. Parknentat 
aos desempregados residentes no Município de São Paulo, consoantp~do no 

artigo V- da mensagem, viola, a toda evidência, o princípio constitucional da isonomia 

dos cidadãos no acesso a cargos, empregos e funções públicas, daí por que se impõe 

impedir, também sob essa ótica, a incorporação da apontada norma ao ordenamento 

legal da Cidade. 

Realmente, se convertida em lei, a medida acabaria por 

instituir injustificada discriminação entre desempregados residentes no Município de 

São Paulo, de um lado, e, de outro, desempregados residentes em outros municípios, o 

que é inaceitável perante o texto constitucional em vigor. 

Por derradeiro, sob o enfoque do interesse público, 

registre-se que o objetivo buscado com a aprovação do projeto de lei em referência, 

consoante constou da justificativa apresentada por seu autor, ou seja, a inclusão e 

justiça social, poderá não ser alcançado, pois o fato da pessoa estar desempregada não 

quer dizer que, necessariamente, não tenha ela condições de arcar com o custo de sua 

inscrição em concursos públicos. Do mesmo modo, a circunstância da pessoa estar 

empregada também não quer dizer que, necessariamente, tenha ela condições de arcar 

com o aludido custo. Portanto, tendo-se em conta que, para a hipótese em relevo, o 

interesse público na inclusão e justiça social reclamaria o favorecimento tão-só dos 

financeiramente hipossuficientes, torna-se imperativo o estabelecimento de outras 

condições e requisitos para a concessão do benefício, não apenas a situação de 

desempregado. 

Nessas condições, evidenciadas as razões de cunho 

constitucional e legal e bem assim de interesse público que me conduzem a vetar 

integralmente a propositura aprovada, devolvo o assunto ao reexame dessa C. Casa de 

Leis. 

Na oportunidade, 	novo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

GI ÁERTO KASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/G SttVbam 
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SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.° 	(-t 	dee? 	 / 	JA 2 	(a) 

Às Comissões de: 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa; 
Administração Pública; 
Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher e 
Finanças e Orçamento. 

a  
Adelina Cieone 

Assistene P3damentar 
Registo 	. 40,S 

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo Executivo à 
matéria objeto do presente projeto. 
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ÂNGELA Bd11MN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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Lizia Osfiiro 
Supervisora de Equipe 

de Apoio ao Plenário — SGP 21 
R.F. 11.020 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n 2 	 £23 	 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Sr. Supervisor, 

Por determinação do Senhor Presidente, encaminho o presente projeto 

para pesquisa. 

18/02/2011 
d•■ 

Ângela B rdin Andreoni 
Secretária -de Apoio Legislativo 

SGP-2 



Cai 
Procurador S 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

= SP 244.472 

dg. 

o 

arc 
pervi 

de Carvalho Giannini 
o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 

CÂILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0427/05 — atualização da pesquisa feita as fls. 04 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.qov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências — LRF 
(especialmente arts. 15 a 17); 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente art. 107; 

- Lei Municipal n° 13.758, de 16 de janeiro de 2004, que dispõe sobre normas gerais para a 
realização dos concursos públicos de ingresso para provimento de cargos efetivos e 
empregos públicos no âmbito da Administração Publica Municipal Direta e Indireta. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Retorne à SGP. 21, para prosseguimento. 

São Paulo, 01 de março de 2012. 

aquo 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0427-05 - pesquisa 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
Mensagem de veto 	 para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

CAPITULO] 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição. 

§ 1 2  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se 
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o 
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que 
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas 
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e 
inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário 
e o Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais 
dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado 
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos 
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no 
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 1/3/2012 
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orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: 
()mia Maria S. Ferretra 1 

100.;)98 
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimatfva-de reei 

 na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição. 

§ 1 2  A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução 
discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 22  Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas 
referidas no mencionado inciso. 

§ 32  O disposto neste artigo não se aplica: 

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos 1, II,  IV  e V do art. 153 da 
Constituição,  na forma do seu § 1o; 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

CAPITULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção I 

Da Geração da Despesa 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de 
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da 
despesa será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira 
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias. 

§ 1 2  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que 
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, 
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos 
para o exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme 
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de 
suas disposições. 

§ 22  A estimativa de que trata o inciso 1 do caput será acompanhada das premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas. 

Pi)W4 

" 	d1/4-k 	05 1 
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§ 32  Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante; nog- ter 
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 	

e 
1,P 	e2- 	do 

cesso 
§ 42  As normas do caput constituem condição prévia para: on ia i‘,1,9 rr 

o 	

Ora 1 

7,5  

100.s3.ge, 
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o 12.2-do art. 182 da Constituição. 

Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um 
período superior a dois exercícios. 

§ 1 2  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a 
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

§ 22  Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa 
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2  do art. 
42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente 
de receita ou pela redução permanente de despesa. 

§ 32  Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de 
allquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 42  A comprovação referida no § 22, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia 
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do 
plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 52  A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas 
referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 62  O disposto no § 1 2  não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao 
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 

§ 72  Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado. 

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

Subseção I 

Definições e Limites 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o 
somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a 
mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer 
espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da 
aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de 
qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de 
previdência. 

§ 1 2  Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de 
servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal". 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 1/3/2012 
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servidores públicos e o disposto no art. 202 da Constrtt 	corret1. 3  
da República. 	 oldna 

130. 

Art. 106 - E vedada a estipulação de limite de idade para 
ingresso por concurso público na administração direta e 
indireta, respeitando-se apenas o limite constitucional para 
aposentadoria compulsória. 

Art. 107 - Os concursos públicos de ingresso de 
servidores serão realizados por entidades dissociadas da 
administração e, para a composição das comissões 
organizadoras, deverão ser previamente ouvidas as entidades de 
classe do funcionalismo. 

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem 
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades 
temporárias, de excepcional interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, 
a processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01) 

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado 
efetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades 
cabíveis aos servidores e empregados da administração direta e 
indireta, que, por ação ou omissão: 

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; 

II - contribuírem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPITULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
título, pertençam ao Município. 

§ 1° - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

§ 2 °  - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, 
cultural e arquitetõnico, garantindo-se sempre o interesse 
social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal 
quanto àqueles utilizados em seus serviços. 

Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de 
resolução, fixará os bens municipais necessários aos seus 
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Titulo: LEI No 13.758 16/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre normas gerais para a realizaçao dos concursos publicos de ingresso para 
provimento de cargos efetivos e empregos publicos no ambito da Administraçao Publica 
Municipal Direta e Indireta. 

Projeto: Projeto de Lei No 97/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Revogação: Revoga o Decreto no 17.813/1982.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 29.179/1990.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 33.735/1993. (ver documento) 
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http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 22/3/2011 
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LEI No 13.758, DE 16 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 97/02, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre normas gerais para a realização dos concursos públicos de ingresso para 
provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A realização dos concursos públicos de ingresso para provimento de cargos 
efetivos e empregos públicos, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta, reger-se-á por instruções especiais, consubstanciadas em edital, que 
observarão as disposições legais relativas à natureza e às atribuições do cargo e 
conterão: 
I - o prazo, horário e local das inscrições; 
II - a jornadade trabalho a que ficarão sujeitos os candidatos nomeados; 
III - a remuneração mensal; 
IV - o número de cargos vagos destinados ao preenchimento; 
V - os critérios e formas para recebimento das inscrições; 
VI - as condições para inscrição e provimento do cargo, referentes a: 
a) diploma, certificados e títulos; 
b) registro profissional; 
c) experiência profissional; 
d) capacidade física e mental; 
e) conduta; 
f) outras consideradas necessárias na forma da legislação específica e de acordo com a 
natureza e as atribuições do cargo; 
VII - as atribuições do cargo; 
VIII - se o concurso: 
a) constará de provas ou de provas e títulos; 
b) será por disciplinas, por especialização ou por modalidades profissionais, quando o 
cargo assim o exigir; 
IX - o tipo e a natureza das provas, o programa, as categorias de títulos, especificando 
os critérios de avaliação psicológica, da prova de esforço físico e outros, quando 
houver previsão legal; 
X - a forma de avaliação das provas; 
XI - os títulos e os documentos necessários à sua comprovação; 
XII - os critérios de habilitação, classificação e desempate; 
XIII - o prazo de validade do concurso, que não poderá exceder a 2 (dois) anos, 
prorrogável uma única vez, por igual período; 
XIV - os cursos a que ficarão sujeitos os candidatos nomeados, nos termos da 
legislação vigente; 
XV - os critérios para o recebimento dos recursos; 
XVI - a autoridade responsável pela homologação do concurso; 
XVII - os critérios e as condições da posse no cargo. 
§ 1 0  - Poderá ser atribuído aos títulos valor de até 15% (quinze por cento) das notas 
máximas conferidas às provas. 
§ 20  - Previamente à publicação dos editais deverão ser ouvidas as entidades de classe 
do funcionalismo. 
§ 30  - Será obrigatória a ampla publicidade dos concursos, de forma a que todos os 
editais sejam publicados no Diário Oficial do Município e também nos jornais de grande 
circulação em São Paulo, bem como nos jornais especializados, sob responsabilidade 
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da instituição realizadora de concursos contratada. 
Art. 2 0  - A inscrição nos concursos será feita a pedido do próprio candidato, ou por 
procurador legalmente constituído, mediante a comprovação dos requisitos 
estabelecidos no edital. 
§ 10  - O candidato assumirá total responsabilidade pelas informações prestadas na 
ficha de inscrição, arcando com as conseqüências de eventuais erros de 
preenchimento. 
§ 20  - A inexatidão das afirmações ou as irregularidades na documentação 
apresentada, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o candidato do 
concurso, anulando todos os atos decorrentes da inscrição. 
§ 30  - Nas condições previstas no edital, a inscrição efetivar-se-á por meio do 
pagamento da importância referente ao valor da taxa de inscrição, que não poderá 
ultrapassar 10% (dez por cento) do vencimento inicial da carreira, objeto do concurso. 
§ 40  - No momento da inscrição, será entregue ao candidato um impresso contendo 
cópia integral do edital do concurso e outras informações de interesse dos candidatos. 
§ 50  - No ato da investidura no cargo ou no emprego público, a não comprovação da 
colação de grau, bem como dos demais requisitos exigidos no edital, acarretará a 
perda do direito de titularizar o cargo para o qual o candidato se classificou. 
Art. 3 0  - Serão inscritos de ofício, na forma da legislação vigente, os servidores 
admitidos nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para participarem 
de concursos destinados ao provimento de cargos correspondentes às funções que 
exercem. 
§ 1 0  - Os servidores inscritos nos termos do "caput" deste artigo ficarão sujeitos ao 
preço público estabelecido para participação em concursos. 
§ 20  - O recolhimento do preço a que se refere o parágrafo anterior far-se-á conforme 
dispuser o edital, devendo constar da listagem de inscrições deferidas apenas os 
candidatos que tiverem efetuado o pagamento do preço público correspondente. 
Art. 40  - A relação dos candidatos, com os respectivos números de inscrição e 
documento de identidade, será publicada no Diário Oficial do Município, bem como a 
relação dos candidatos que tiverem suas inscrições indeferidas. 
Art. 5 0  - Os candidatos serão convocados para a realização das provas em dia, hora e 
local previamente divulgados por meio de Edital de Convocação publicado no Diário 
Oficial do Município. 
Art. 60  - Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado. 
Art. 70  - Para ser admitido à prestação das provas, o candidato deverá exibir, no ato, 
documento hábil de comprovação de sua identidade, o qual deverá estar em perfeitas 
condições, permitindo a identificação do candidato com clareza. 
Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, não serão aceitos protocolos, certidão de 
nascimento, título eleitoral, carteira de estudante, crachás e identidades funcionais. 
Art. 8 0  - Concluída a avaliação das provas ou provas e títulos, as notas obtidas pelos 
candidatos serão publicadas no Diário Oficial do Município. 
Art. 9 0  - Será efetuada, por ordem alfabética, no Diário Oficial do Município, a 
publicação dos resultados finais ou parciais de concursos públicos, independentemente 
da publicação por ordem de classificação. 
Art. 10 - A autoridade competente deverá homologar o concurso no prazo máximo de 
15 (quinze) dias, contados a partir da data da publicação do resultado final, com base 
em relatório geral apresentado pelo órgão que realizou o concurso. 
Art. 11 - O órgão responsável pela realização dos concursos poderá incinerar: 
I - após 120 (cento e vinte) dias da homologação do concurso, cadernos de provas, 
títulos e documentos apresentados em cópia; 
II - após 5 (cinco) anos da homologação, folhas de respostas e fichas de inscrição. 
Art. 12 - Caberá recurso ao titular do órgão que realizar o concurso, nos seguintes 
prazos: 
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I - 2 (dois) dias, do indeferimento ou impedimento das inscrições; 
II - 1 (um) dia, da realização das provas; 
III - 2 (dois) dias, da divulgação dos gabaritos; 
IV - 2 (dois) dias, das notas obtidas nas provas; 
V - 2 (dois) dias, da pontuação atribuída aos títulos, se for o caso; 
VI - 2 (dois) dias, da classificação prévia. 
§ 1 0  - Ocorrendo a divulgação conjunta de resultados parciais de etapas 
intermediárias, os recursos e os prazos serão previstos no edital e não poderão 
ultrapassar 3 (três) dias. 
§ 2 0  - Interposto o recurso, poderá o candidato participar, condicionalmente, das 
provas que se realizarem na pendência de sua decisão. 
§ 30  - A matéria do recurso interposto nos termos do inciso II será restrita à alegação 
de irregularidade insanável ou de preterição de formalidade substancial e não terá 
efeito suspensivo, cabendo à autoridade competente proferir decisão fundamentada 
sobre o assunto, determinando, se for o caso, a anulação parcial ou total do concurso. 
Art. 13 - Os recursos deverão estar devidamente fundamentados e conter nome do 
candidato, número de inscrição, número de documento de identidade, nome do 
concurso e endereço para correspondência. 
Parágrafo único - Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo, 
expressos em termos convenientes, que apontarem as circunstâncias que os 
justifiquem. 
Art. 14 - Os recursos serão interpostos pelo próprio candidato ou por meio de seu 
procurador, mediante a comprovação dos requisitos exigidos no edital. 
§ 1 0  - A contagem dos prazos previstos nesta lei será feita em dias úteis, excluindo-se 
o dia do começo e incluindo-se o do seu término. 
§ 20  - Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil subseqüente, se o 
término recair em dia em que não houver expediente ou que o expediente for 
encerrado antes da hora normal. 
Art. 15 - A aprovação no concurso e a classificação definitiva geram para o candidato 
apenas a expectativa de direito à nomeação, reservando-se a Administração o direito 
de proceder às convocações dos candidatos aprovados para as nomeações, em número 
que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade 
financeira e durante o prazo de validade do concurso. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 16 - As disposições desta lei aplicam-se, no que couber, aos concursos para 
provimento de cargos efetivos mediante acesso. 
Art. 17 - O edital poderá sofrer alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disserem respeito ou até a data da 
convocação dos candidatos para as provas correspondentes, circunstância que 
constará de publicação do Diário Oficial do Município. 
Art. 18 - Poderá ser investido em cargo ou emprego público o cidadão português a 
quem foi deferida a igualdade de direitos nas condições previstas na legislação federal 
própria, bem como o estrangeiro, desde que em situação regular e permanente no 
território nacional, atendidas as exigências contidas na legislação federal e municipal 
pertinente e os requisitos específicos do cargo, estabelecidos na respectiva lei. 
Art. 19 - A composição das comissões organizadoras dos concursos para elaboração 
dos editais, sua competência e as demais providências necessárias ao cumprimento do 
disposto nesta lei serão estabelecidas em decreto do Executivo. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 20 - Os concursos públicos de ingresso de servidores serão realizados por 
instituições dissociadas da administração e contratadas nos termos da legislação 
vigente. 
Art. 21 - Os critérios a serem observados no edital de concursos públicos para o 
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ingresso de pessoas portadoras de deficiências são aqueles estabelecidos na legislação 
específica. 
Art. 22 - As normas desta lei aplicam-se aos concursos públicos ora em andamento, 
salvo se a etapa a que se refiram já houver sido concluída. 
Art. 23 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 24 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial os Decretos nos 17.813, de 11 de fevereiro de 1982, 
29.179, de 19 de outubro de 1990, e 33.735, de 14 de outubro de 1993, aplicando-se, 
no que couber, à Câmara Municipal de São Paulo e ao Tribunal de Contas do Município 
de São Paulo. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
DUVANIER PAIVA FERREIRA, Secretário Municipal de Gestão Pública - Substituto 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — É regimental o pedido de V.Exa. A 

votos o requerimento de adiamento. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; 

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Aprovado. 

Passemos ao item seguinte. 

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 427/2005 do Vereador 

PAULO FIORILO (PT). Dispõe sobre a isenção do pagamento de taxa de inscrição para os 

concursos públicos municipais para os trabalhadores desempregados do Município de São 

Paulo. (DOCREC - 338/08). Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara". 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite DEM) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos" ,esta encerrada a 'discussão. A- votos a manutenção -do veto Os Srs. -Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovada a manutenção. Arquive-se o 

projeto. 

Passemos ao item seguinte. 

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 456/2005, do Vereador 

WADIH MUTRAN (PDT). Dispõe sobre a obrigatoriedade da introdução do sistema de leitura 

em braile em todas as contas de luz, água, telefone e gás, distribuídas no Município de São 

Paulo, e dá outras providências. (DOCREC - 339/08). Rejeição mediante voto favorável da 

maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos a manutenção do veto. Os Srs. Vereadores 
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SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n°01-427 de 2005 ..... 16/03/2017 	  (a) 

À SGP-23 

Sr. Supervisor, 

A manutenção do VETO TOTAL (DOCREC - 338/2008) ao 

presente projeto de lei foi aprovada na 11 a  Sessão Ordinária da 17a  Legislatura 

no dia 15 de março de 2017, devendo portanto ser arquivado. Oficiar o 

Executivo. 

16/03/2017 

EDUARDO AKAMIN E 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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(P-D-taxkc,  
Jose Cristino Souza Santos 

Técnico Administrativo 
RE 10963 



Segue(m) juntado(s), nesta d ,ro documentos 

rubricados 	n' 3 9-  a 31 de 
inforim-,ç 	J, ■ '' 3, 

Kathya Rog 	ries de Souza 
RF 100.889 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 16 de março de 2017. 

Ofício SGP-23 no 00447/2017 

Senhor Prefeito, 

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 15 de março do 
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0  da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto 
pelo Executivo à lei que dispõe sobre a isenção do pagamento de taxa de 
inscrição para os concursos públicos municipais para os trabalhadores 
desempregados do Município de São Paulo - veto comunicado a esta Edilidade 
pelo Ofício ATL no 25/08, de 30 de janeiro de 2008, referente ao PL no 
427/05, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

RNB/jcss. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

São Paulo, 24 de março de 2017. 

Recebi ofício 5GP-23 no 00447, de 16 de março de 

2017, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto pelo 

Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei no 427/05, de autoria do Vereador Paulo 

Fiorilo. 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n°  4  

, (a) de 20  4)5 do processo n° 011.•  

• 

KeihYa Regina Morales de Souza 
Au4t4mte Parlamentar 

À SGP-33 — Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 28/03/2017. 

RAFAEL NA E ME TO BARRETO 
Supervisor de Finalizaç o do P ic. Legislativo - Subst 



• 

• 

de Odweirs 
Tiegnico dIéninisr.wsvo 

RE 11.226 

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 
n° — e folha de informaçõo 
sob n°  11° 	30  / 	/Zox .  



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  40 
do processo 01-427 de 2005 30/03/2017 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 40 fls. 
Arquivado em 30/03/2017 
O Funcionário 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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